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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

101-81 431
Sessão de  

18 abril  
de 19  91.

Recurso n2 - 61.943 - IRF - ANO: 1985

Recorrente - COCIFEL - COMÉRCIO DE CIMENTO E FERRAGENS LTDA.

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA - (PR).

DECORRÊNCIA - Apurada omissão	 de
receita na pessoa jurídica,	 cuja
tributação veio a ser confirmada pe
lo Colegiado, igual sorte 	 colhe'
o feito decorrente, desde que neste
não foi infirmada a procedência da /
tributação reflexa dos valores im-
providos no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por COCIFEL - COMÉRCIO DE CIMENTO E 	 FERRA-

GENS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-
grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de abril de 1991

'7 /
URGE:6-PEREI H OP	 PRESIDENTE

1011110t--'
FRANCISCIIDEAViS / MIRA!L-,A	 - RELATOR

VISTO EM AFONSe-CELSFERREIRA DP AMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 1 6 AI 991	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVA0 ANCHIETA DE

PAIVA, MrDino RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RN
GEL DE ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro CEL ,
SO ALVES FEITOSA.
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miemo	 61.943

AÇORDA(' "9: 101-81.481

REcoRRENTE: COCIFEL - COMÉRCIO DE CIMENTO E FERRAGENS LTDA.

RELATÓRIO 

No presente feito é exigido da empresa 	 supra

identificada, o imposto de fonte incidente sobre lucros conside

rados automaticamente distribuídos aos sócios no ano-base 	 de

1985, aplicando-se o disposto no art. 89 do Dec.-lei número

2.065/83, c/c o art. 544, II do RIR/80, em conseqüência de omis

são de receita detectada no mesmo período e caracterizada por

suprimentos de caixa cuja entrega não restou comprovada e bem

assim pela existência de saldo credor de caixa, objeto de tribu

tação no processo principal instaurado contra a mesma empresa.

Impugnando a exigência tempestivamente, a in-

teressada postulou o cancelamento do auto de infração, utilizan

do como argumento o mesmo invocado na impugnação interposta no

processo matriz, anexada por xerocópia.

Após o pronunciamento do autor do procedimento,

veio a decisão de 19 grau mantendo integralmente a exigência for

mulada no auto de infração, ao fundamento de que no processo

principal foi mantida a tributação. Tratando-se de tributação

por decorrência, a mesma sorte deve colher o processo reflexivo.

Intimada dessa decisão, a interessada ingres-

sou com o tempestivo recurso de fls. 28/29, ao qual anexou xero

cópia do recurso apresentado no feito matriz, a ele se reportan

DA IIIEFP/OF - SECO!! PO 065/90	 •
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do.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do recolhimento do imposto de fonte

formulada no presente processo está relacionada com a omissão de

receita detectada no processo principal, que e cosideráda-automati

camente distribuída aos sOcios, a título de lucros.

Consta, quanto ao processo matriz, desta decor-

rência, o qual compOe o processo n 2 10930-000.401/90-05, que a re

corrente, no período-base de 1985, exercício de 1986 omitiu recei-

tas consubstanciadas por suprimentos de caixa cuja efetividade da

entrega dos recursos não foram comprovadas e na existência de sal-

do credor de caixa.

O processo principal no qual foi apurada aquela

omissão de receita, já foi julgado por esta Cãmara, tendo a mesma,

à unanimidade de votos, confirmada a irregularidade apontada que

causou reflexo na fonte, conforme nos informa o Acórdão	 número'

101-81.431 de 17-04-91.

A partir da vigência do Dec.-lei n 2 2.065/83,

esse lucro distribuído ficou sujeita à incidência do imposto 	 de

renda exclusivamente na fonte, sem prejuízo da incidência na pes--

soa jurídica, o que significa dizer que o imposto não e mais cobra

do do beneficiário pela distribuição (o sócio), mas sim da própria

fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão '

de mérito proferida no processo matriz constitui prejulgado em re-
;

lação à materia formalizada por reflexo, ante o nexo causal exis--

tente. 7)
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Não tendo a empresa logrado êxito em seu apelo

formulado no processo principal, quanto ã matéria tributada por

reflexo, a mesma sorte terá o processo decorrente, desde que

neste não foi infirmada a procedência da tributação reflexa dos

valores improvidos no feito matriz.

Na esteira dessas considerações, voto pela ne

gativa de provimento do recurso.
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FRANCISCO DE ASSIS MINDA	 áTOR
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